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RESUMO 
 

A pandemia de COVID-19 provocou mudanças importantes na economia brasileira. O 

preço dos alimentos foi fortemente afetado e acentuou vulnerabilidades preexistentes, 

transformando uma crise econômica em uma crise também alimentar. Com a escalada 

nos preços da cesta básica e o aumento no comprometimento de renda das famílias 

com alimentação, o acesso a uma dieta adequada ficou ainda mais restrito, implicando 

em uma piora nos indicadores de Segurança Alimentar. O objetivo geral desta 

pesquisa é investigar como a pandemia de COVID-19 influenciou na variação dos 

preços da cesta básica e de que forma essa dinâmica está relacionada à situação de 

Segurança Alimentar. O estudo analisou dados da Pesquisa Nacional da Cesta Básica 

de Alimentos e do rendimento domiciliar per capita, divulgados respectivamente pelo 

DIEESE e IBGE, para avaliar a capacidade de compra da cesta básica durante a 

pandemia de COVID-19, correlacionando esses dados com as informações referente 

a Segurança Alimentar apuradas pela Rede PENSSAN. A combinação de todos os 

fatores analisados, resultou em uma grave crise alimentar no Brasil, revertendo os 

avanços na luta contra a fome e levando a um aumento de 167% nas famílias em 

Insegurança Alimentar Grave entre 2018 e 2022, enquanto a Segurança Alimentar 

caiu de 63% para 41%. 

 
Palavras-chave: cesta básica; poder de compra; inflação; crise alimentar.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

ABSTRACT 
 

The COVID-19 pandemic caused significant changes in the Brazilian 

economy. Food prices were severely affected and exacerbated pre-existing 

vulnerabilities, transforming an economic crisis into a food crisis as well. With the rise 

in prices of the basic food basket and the increase in the proportion of household 

income spent on food, access to an adequate diet became even more restricted, 

leading to a decline in food security indicators. The general aim of this research is to 

investigate how the COVID-19 pandemic influenced the variation in basic food basket 

prices and how this dynamic is related to the food security situation. The study 

analyzed data from the National Survey on the Basic Food Basket and per capita 

household income, published respectively by DIEESE and IBGE, to assess the 

purchasing power of the basic food basket during the COVID-19 pandemic, correlating 

these data with food security information gathered by the PENSSAN Network. The 

combination of all the factors analyzed resulted in a severe food crisis in Brazil, 

reversing progress in the fight against hunger and leading to a 167% increase in 

families experiencing severe food insecurity between 2018 and 2022, while food 

security decreased from 63% to 41%. 

 
Keywords: basic basket food; purchasing power; inflation; food crisis. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A pandemia de COVID-19 provocou mudanças econômicas e sociais nos 

países, observadas de forma acentuada no Brasil devido a vulnerabilidade econômica 

já existente de grande parte da população (Souza et al., 2021). Os alimentos básicos, 

essenciais para a segurança alimentar, sofreram influência desse cenário atípico. O 

preço dos alimentos sofreu oscilações associadas as interrupções nas cadeias de 

suprimentos, aumento dos custos de produção e distribuição e mudanças na demanda 

devido ao pânico e estocagem por parte dos consumidores (Souza et al., 2021). Essas 

variações nos preços impactaram diretamente a capacidade das famílias brasileiras, 

especialmente as de baixa renda, de garantir uma alimentação adequada e suficiente, 

acentuando os problemas preexistentes de insegurança alimentar (Oliveira; Chechin, 

2021). 

O aumento dos preços dos alimentos básicos pode levar a uma maior 

incidência de desnutrição e outras condições relacionadas à má alimentação, o que 

tem implicações de longo prazo para a saúde pública e o desenvolvimento 

socioeconômico do país (Oliveira; Chechin, 2021). Além disso, a análise dos fatores 

que contribuíram para essas mudanças pode fornecer informações importantes para 

a formulação de políticas públicas mais eficazes, capazes de proteger a população 

em situações de crise. 

Apesar dos impactos econômicos da pandemia terem sido analisados 

anteriormente, ainda há uma lacuna quanto á análise da relação entre a pandemia e 

suas implicações na segurança alimentar das famílias brasileiras. Diante disso, este 

trabalho aborda a seguinte pergunta de pesquisa: como a pandemia de COVID-19 

influenciou o preço dos alimentos básicos e, consequentemente, a segurança 

alimentar das famílias brasileiras entre 2020 e 2022? Esse tema aponta para a 

necessidade de estudos mais aprofundados e integrados, a fim de fornecer uma 

compreensão sobre a influência da pandemia no preço dos alimentos e na segurança 

alimentar no Brasil. 

O objetivo principal desse estudo é investigar como a pandemia de COVID-19 

afetou o preço dos itens da cesta básica e a possível relação com a situação de 

segurança alimentar no Brasil entre 2020 e 2022. Para atingir este objetivo, o estudo 

se desdobra em três objetivos específicos: identificar, com base na literatura, como os 
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preços de bens e serviços, em particular dos itens da cesta básica, são determinados; 

analisar o comportamento dos preços dos itens que compõem a cesta básica no 

Brasil; discutir os efeitos da dinâmica dos preços dos itens da cesta básica na situação 

de segurança alimentar durante a pandemia de COVID-19 no Brasil. 

A abordagem metodológica compreende uma revisão de literatura sobre os 

determinantes dos preços dos bens e serviços básicos, além da relação entre a 

pandemia de COVID-19 e a segurança alimentar. A metodologia também inclui uma 

análise estatística baseada em dados secundários, ou seja, o estudo adota uma 

abordagem qualiquantitativa. A pesquisa utiliza dados de fontes oficiais, como o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Saúde. 

Este trabalho está organizado em três capítulos, além desta introdução e das 

conclusões. No primeiro capítulo é feita uma revisão teórica sobre os valores de troca 

e o preço dos bens, buscando expor como se dá o processo de formação dos preços, 

bem como identificar os seus determinantes. O segundo capítulo apresenta os 

materiais e os métodos utilizados na pesquisa. O último capítulo aborda a relação 

entre o preço dos alimentos e a segurança alimentar no Brasil entre 2020 e 2022. 
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2.  VALORES DE TROCA E PREÇOS DOS BENS: UMA REVISÃO TEÓRICA 
 

A análise dos valores de troca e preços dos bens é fundamental para entender 

a dinâmica econômica que impacta a segurança alimentar no Brasil, especialmente 

em tempos de crise como a pandemia de COVID-19. Este capítulo tem como objetivo 

explorar as principais teorias econômicas que explicam a formação dos preços e os 

valores de troca, proporcionando uma base teórica sólida para a análise dos preços 

dos alimentos no contexto brasileiro. Estruturado em seções que abordam a teoria do 

valor de troca, os determinantes dos preços e a interação entre oferta e demanda, o 

capítulo busca esclarecer como esses fatores influenciam diretamente a segurança 

alimentar. 

 

2.1 A TEORIA DO VALOR DE TROCA E DOS PREÇOS 

 

Definir a origem e o significado do termo valor foi um dos primeiros e principais 

esforços dentro da ciência econômica. Segundo Macedo (2018), a teoria do valor 

trabalho, desenvolvida pelos economistas clássicos, inicialmente por Adam Smith e 

em seguida David Ricardo, Karl Marx, fundamenta que o valor de um bem é 

determinado pela quantidade de trabalho empregado em sua produção. Partindo 

dessa premissa, o conceito de valor é dividido entre valor de uso (utilidade individual 

que o bem proporciona ao consumidor) e valor de troca (reconhecimento e consenso 

coletivo sobre o poder de compra que tal bem possui intrinsicamente). 

Segundo Adam Smith (1996), o valor de troca de um bem não está relacionado 

com o seu valor de uso, justificando o fato de que alguns bens indispensáveis a nossa 

sobrevivência podem ter pouco ou nenhum valor de troca. O autor argumenta que o 

termo "valor" possui duas acepções distintas: um referente à utilidade de um objeto, 

denominada "valor de uso", e outra referente ao seu poder de compra, chamado “valor 

de troca" (Smith, 1996). Adam Smith (1996) ressalta como é possível observar que 

frequentemente objetos com elevado valor de uso têm pouco ou nenhum valor de 

troca, enquanto aqueles com alto valor de troca podem ter utilidade reduzida ou nula. 

Como exemplo, Smith (1996) menciona que a água, embora extremamente útil, possui 

escasso valor de troca, enquanto os diamantes, com baixa utilidade prática, são 

frequentemente trocados por grandes quantidades de outros bens.  
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O desenvolvimento das ideias de Ricardo partiu da Teoria de Valor Trabalho 

de Adam Smith, porém segregando os conceitos de trabalho entre direto e indireto, e 

discutindo o quão condicionado o valor de um bem está a quantidade dessas duas 

formas de trabalho atribuídas em seu processo produtivo. Além disso, David Ricardo 

levanta que o valor de troca de um bem estaria atrelado ao fator de escassez (Teixeira, 

2008). Para Karl Marx, a medida do valor está atrelada a quantidade de trabalho 

socialmente necessário para a produção de determinado bem, enquanto o valor de 

troca seria o resultado da média dos tempos de trabalho necessários para sua 

produção (Teixeira, 2013). 

Nas teorias desenvolvidas a partir da ótica neoclássica, os teóricos da chamada 

“Revolução Marginalista” (William Stanley Jevons, Carl Menger e Léon Walras) 

introduziram a ideia de que o valor de um bem ou serviço está ligado a um conceito 

subjetivo e abstrato a respeito da importância que os bens têm para os indivíduos 

(Feijó, 2013). Partindo desses princípios, considera-se que a visão neoclássica se 

contrapôs a visão dos clássicos, em que se presumia que a determinação do valor 

ocorria pelos custos de produção (tempo de trabalho). Por esse ponto de vista, a 

determinação do valor ocorria pela quantidade que os ofertantes optavam por 

disponibilizar no mercado, enquanto a visão neoclássica adota uma visão utilitarista, 

em que pondera a soberania do consumidor (Dias, 1994). 

Jevons afirmou que o valor de troca expressa uma relação entre a quantidade 

dos bens trocados, e que esta relação será correspondente a utilidade marginal dos 

bens disponíveis para o consumo (Dias, 1994). A utilidade marginal refere-se à 

satisfação adicional que uma pessoa obtém ao consumir uma unidade adicional desse 

bem ou serviço. Jevons argumentou que à medida que uma pessoa consome mais 

unidades de um bem específico, a utilidade marginal diminui, portanto, decrescente 
(Dias, 1994). Essa relação entre utilidade marginal e valor leva à conclusão de que o 

valor de um bem é inversamente proporcional à sua disponibilidade total. Em outras 

palavras, quanto mais abundante um bem, menor será o seu valor, pois a utilidade 

marginal diminui. 

De acordo com Feijó (2013), Menger desenvolveu a teoria do valor subjetivo, 

destacando a importância das preferências individuais e da utilidade subjetiva na 

determinação do valor. Ele enfatizou a natureza subjetiva do valor, afirmando que o 

valor de um bem é percebido pelos indivíduos com base em sua capacidade de 
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satisfazer suas necessidades e desejos, destacou a importância da ação humana e 

das preferências individuais na formação de valores econômicos. 

A teoria do valor de Walras está fundada em sua visão do equilíbrio geral. O 

valor de troca seria resultado da interação entre a oferta e demanda em determinada 

economia, bem como a utilidade e disponibilidade do mesmo no mercado (Giacomelli, 

2017). Walras não enfatizou diretamente a utilidade subjetiva ou a utilidade marginal 

como determinantes do valor, como fizeram Jevons e Menger, esse é um dos motivos 

para existirem questionamentos sobre a tentativa de homogeneização das três teorias 

na nominada “revolução” (Feijó, 1998). 

Em suma, o termo "valor" teve origem na teoria do valor-trabalho proposta por 

economistas clássicos, ao longo do tempo o significado do termo incorporou também 

aspectos subjetivos relacionados à utilidade e preferências dos consumidores. O 

conceito de valor é fundamental para compreender a alocação de recursos, a 

formação de preços e as decisões de produção e consumo.  

Na economia, o valor e o preço estão relacionados de maneira complexa e 

interdependente. O valor de um bem ou serviço refere-se à utilidade ou benefício que 

os consumidores atribuem a ele, enquanto o preço é o valor monetário pelo qual o 

bem ou serviço é trocado no mercado. Embora o valor e o preço estejam diretamente 

ligados, nem sempre são equivalentes. A relação entre valor e preço pode ser 

influenciada por diversos fatores, como a oferta e demanda do mercado, os custos de 

produção, a concorrência, as preferências dos consumidores e as condições 

econômicas gerais. Em algumas situações, o preço de um bem pode ser maior do que 

seu valor percebido devido à escassez, especulação ou outras variáveis. 

 

2.2 OS DETERMINANTES DOS PREÇOS DOS BENS BÁSICOS 

 

O processo de formação de preços na economia é complexo e envolve a 

interação de diversos fatores que influenciam a valoração de bens e serviços. Em 

linhas gerais, a formação de preços é determinada pela interação entre a oferta e a 

demanda no mercado (Varian, 2021). A oferta representa a quantidade de um bem ou 

serviço que os produtores estão dispostos a vender a determinado preço, enquanto a 

demanda reflete a quantidade que os consumidores estão dispostos a adquirir a esse 

mesmo preço (Varian, 2021). Quando a oferta e a demanda se encontram em 
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equilíbrio, ou seja, quando a quantidade demandada é igual à quantidade ofertada, 

tem-se o chamado preço de equilíbrio (Varian, 2021). Esse processo, no entanto, não 

pode ser simplificado exclusivamente pela interação entre a oferta e a demanda de 

mercado, bem como pelo conceito de preço de equilíbrio. Embora esses elementos 

sejam de suma importância e embasem o conceito econômico de” formação de 

preço”, o objetivo é identificar e analisar os diversos fatores que exercem influência e 

atuam como determinantes nesse processo de precificação dos bens básicos. 

Os bens básicos são produtos essenciais para a vida cotidiana, cuja demanda 

não varia significativamente com mudanças no nível de renda (Samuelson; Nordhaus, 

2010). Segundo a teoria neoclássica, os bens básicos são aqueles que possuem 

demanda menos elástica, ou seja, a quantidade demandada varia pouco mediante a 

alterações nos preços (Samuelson; Nordhaus, 2010). Essa categoria de bens inclui 

alimentos, vestuário, habitação, entre outros, que são indispensáveis para a 

subsistência. 

Considerando que os alimentos são necessários para a nutrição e 

sobrevivência humana, apesar das condições econômicas, a demanda por alimentos 

permanece relativamente constante, visto que todos os indivíduos precisam se 

alimentar para sobreviver (Samuelson; Nordhaus, 2010). Ademais, durante crises 

econômicas ou pandemias, a importância dos alimentos como bens básicos se torna 

ainda mais evidente, dado que eles são prioridade no orçamento das famílias (Silva 

Neto et al., 2023). Com o intuito de compreender a formação de preço dos bens 

básicos, mais especificamente dos alimentos, é necessário considerar fatores que 

podem influenciar o processo de formação bem como o comportamento dos preços 

em uma economia. 

Inicialmente é preciso considerar os custos de produção um dos principais 

determinantes dos preços dos alimentos. De acordo com Kardasz e Stollery (1998), 

os custos de todos os bens são determinantes fundamentais de seus preços, bem 

como a transferência dos custos para os preços depende dos níveis de custos 

domésticos e de fatores como importação, renda real per capita e sua concentração. 

Os autores indicam que o custo de produção inclui a matéria-prima, mão de obra e 

outros custos indiretos que impactam diretamente o preço final dos produtos. No caso 

dos alimentos, esses custos podem incluir despesas com fertilizantes, sementes, 

rações para animais, energia para irrigação e processamento, além de custos 
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logísticos para transporte e armazenamento (Paul; MacDonald, 2000). Paul e 

MacDonald afirmam que 

 
 “os custos de processamento de alimentos estão intrinsecamente 

ligados à disponibilidade e aos preços das matérias-primas agrícolas, mas 

essa ligação parece estar enfraquecendo devido às adaptações nos custos 

dos insumos, tecnologia e padrões de consumo de alimentos (Paul; 

MacDonald, 2000 p. 1).” 

 

A estrutura de mercado, como a concentração de vendedores e a competição, 

também afeta os preços dos alimentos. Mercados com alta concentração tendem a 

ter preços mais elevados devido ao poder de mercado dos vendedores (Varian, 2021) 

No setor alimentício, isso significa que grandes produtores e redes de supermercados 

podem influenciar os preços no mercado devido ao seu controle significativo sobre a 

oferta e a demanda. A concentração de mercado pode reduzir a sensibilidade dos 

preços às mudanças nos custos de produção, permitindo que as empresas 

mantenham preços elevados mesmo quando os custos diminuem (Kardasz; Stollery, 

1998).  

A demanda do consumidor é outro fator crucial. A elasticidade da demanda, 

que mede a resposta da quantidade demandada a mudanças no preço, pode 

determinar como os preços são ajustados pelos vendedores (Shankar; Boton, 2024). 

No contexto dos alimentos, durante a pandemia, a demanda por itens essenciais 

aumentou significativamente, pressionando os preços para cima. Produtos como 

arroz, feijão, leite e pão, que são itens básicos na dieta das famílias brasileiras, viram 

aumentos de preços devido à alta demanda (Shankar; Bolton, 2004). 

Fatores macroeconômicos, como a taxa de juros e a inflação, também 

desempenham um papel significativo. Estima-se que as taxas de juros têm uma 

relação inversa com os preços das commodities, influenciando diretamente o custo de 

oportunidade e o investimento em estoque (Arango; Arias; Flórez, 2011). Durante a 

pandemia, a inflação aumentou o custo dos alimentos, exacerbada pela 

desvalorização da moeda e pelas dificuldades logísticas globais (Baccarin; Oliveira, 

2021). Políticas monetárias e fiscais adotadas para combater a crise econômica 

afetaram os preços dos alimentos, tornando-os mais voláteis (Costa; Lanzara, 2021). 

Situações atípicas no cenário global como guerras, desastres naturais, crises 
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financeiras, epidemias, afetam diretamente o comportamento dos países; pode-se 

considerar a melhor opção, dado um dos cenários citados, restringir a importação por 

exemplo, incentivar o consumo de produtos domésticos, ou até mesmo, dar 

preferência a venda no mercado externo afim de aproveitar uma alta no preço de 

divisas internacionais (Baccarin; Oliveira, 2021). Em qualquer um dos exemplos 

citados o cenário econômico externo afeta a forma como a quantidade produzida é 

escoada no mercado, podendo resultar em alta ou baixa dos preços, pressão 

inflacionária, entre outros resultados possíveis (Baccarin; Oliveira, 2021).  

Considerando o comportamento dos preços dos alimentos, as condições 

climáticas desempenham um papel crucial na produção de bens básicos, 

especialmente na agricultura (Dhifaoui et al., 2023). Eventos climáticos extremos, 

como secas, inundações e ondas de calor podem afetar diretamente a oferta de 

alimentos e matérias-primas, levando a variações nos preços. Nos últimos anos, com 

o aquecimento global e o forte desequilíbrio natural que ele tem causado, ficou cada 

vez mais comum notarmos os fatores climáticos afetando a economia (Dhifaoui et al., 

2023). Situações em que safras são perdidas, aumento no custo de produção, oferta 

reduzida das mercadorias combinada à demanda habitual dos consumidores resulta 

em uma pressão para o aumento dos preços, em alguns casos gerando um 

desequilíbrio inflacionário mais focado nos alimentos (Baccarin; Oliveira, 2021).  

As políticas governamentais, como subsídios, impostos e regulações, políticas 

de transferência de renda também exercem influência sobre os preços dos bens 

básicos essenciais (Banco Mundial, 2020). A Constituição de 1988 define as 

condições de alimentação de um indivíduo fator decisivo sobre sua saúde, sendo 

dessa forma um direito a ser garantido por um conjunto de políticas públicas. 

Intervenções do governo podem impactar a oferta e demanda, gerando pressão 

inflacionária e influenciando os preços de produtos essenciais (Banco Mundial, 2020). 

Atentando à revisão literária apresentada sobre a teoria do valor e os preços, 

observando as diferentes abordagens desde os clássicos até os neoclássicos, 

responsáveis por introduzirem o conceito de valor subjetivo, temos uma base teórica 

crucial para analisarmos o processo de valorização e precificação dos bens. Esta 

análise teórica é crucial para entender os mecanismos que determinaram os preços 

dos alimentos durante a pandemia de COVID-19 e como esses mecanismos 

influenciam a segurança alimentar.  
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Ao relacionar as teorias econômicas apresentadas com o processo de 

formação de preços dos bens básicos, especialmente alimentos, este capítulo 

estabeleceu a base teórica necessária para analisar os impactos da pandemia no 

âmbito da segurança alimentar no Brasil. Compreender os fatores que determinam os 

preços, como custo de produção, estrutura de mercado e demanda do consumidor, 

permite uma análise mais aprofundada dos desafios enfrentados na segurança 

alimentar durante crises econômicas e sanitárias. 
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3. MÉTODOS E MATERIAIS 
 

Este estudo adota uma abordagem qualiquantitativa para investigar a relação 

entre os preços dos alimentos e a segurança alimentar no Brasil durante a pandemia 

de COVID-19, no período de 2020 a 2022. 

A análise quantitativa foi realizada por meio da coleta de dados da Pesquisa 

Nacional da Cesta Básica de Alimentos, conduzida pelo Departamento Intersindical 

de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE). Os dados foram obtidos a nível 

nacional e cobertos pela pesquisa entre 2018 e 2023. A análise foi baseada na 

estatística descritiva, abordagem principal utilizada para explorar os dados sobre o 

comportamento dos preços da cesta básica. Para determinar o preço médio nacional 

da cesta básica, foi utilizada uma média anual dos dados da Pesquisa Nacional da 

Cesta Básica publicada pelo DIEESE. O objetivo foi identificar padrões de aumento 

ou redução nos preços dos alimentos durante a pandemia. 

Além disso, foi considerada também a média do rendimento mensal domiciliar 

per capita da população residente. Tal indicador é divulgado pelo IBGE anualmente e 

é determinado pela razão entre o total dos rendimentos domiciliares e o número total 

de moradores. Todos os indivíduos residentes são incluídos neste cálculo, incluindo 

pensionistas, empregados domésticos e seus respectivos familiares. Os valores de 

rendimento são extraídos a partir dos rendimentos brutos, provenientes do trabalho e 

de outras fontes, todos os valores recebidos no mês de referência da pesquisa, a 

média anual é determinada pelo acumulado dos resultados das quatro pesquisas 

realizadas durante o ano em questão (IBGE, 2019). 

A fim de acompanhar a evolução do poder aquisitivo dos rendimentos e 

comparar o preço da alimentação básica, o estudo adaptou a metodologia proposta 

pelo DIEESE (2016), que busca avaliar quantas horas um trabalhador que ganha 

salário-mínimo precisa trabalhar para comprar a Cesta Básica de Alimentos (DIEESE, 

2016). A metodologia utiliza a jornada de trabalho definida na Constituição, de 220 

horas mensais, e aplica a seguinte fórmula estipulada pela DIEESE (2016): 

 

 
𝑆𝐴𝐿Á𝑅𝐼𝑂 𝑀Í𝑁𝐼𝑀𝑂

220
=

𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝐷𝐴 𝐶𝐸𝑆𝑇𝐴 𝐵Á𝑆𝐼𝐶𝐴

𝑋
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𝑋 =
𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝐷𝐴 𝐶𝐸𝑆𝑇𝐴 𝐵Á𝑆𝐼𝐶𝐴

𝑆𝐴𝐿Á𝑅𝐼𝑂 𝑀Í𝑁𝐼𝑀𝑂
  × 220 

 

Nesse estudo, o salário-mínimo no modelo matemático acima é substituído pelo 

rendimento médio mensal domiciliar per capita da população residente. Para estimar 

o comprometimento de renda mensal com alimentação, é calculado qual o percentual 

do rendimento médio mensal domiciliar destinado á compra da cesta básica.  

Com o objetivo de avaliar a influência da pandemia na disponibilidade financeira 

dos indivíduos para a aquisição de alimentos e, consequentemente, sobre a 

Segurança Alimentar, é importante considerar a definição de Segurança Alimentar 

proposta pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) de 2006 

que afirma que a situação de Segurança Alimentar 

 
“consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que 

sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis (Brasil, 2006, p. 1).” 

 

Os dados relacionados à renda e aos custos com a alimentação básica foram 

cruzados com os dados dos dois Inquéritos Nacionais sobre Insegurança Alimentar 

no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil. As pesquisas da Rede Brasileira de 

Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN) 

abordam o período de 2020 e 2022, com a utilização do questionário contendo a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), em sua versão de oito perguntas.  

A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia) é uma ferramenta 

importante usada para avaliar a Insegurança Alimentar e Nutricional (InSAN). Através 

de um questionário padronizado, a Ebia permite que pesquisadores apurem dados 

sobre as percepções e experiências relacionadas à alimentação das famílias 

(Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2014). Essa abordagem 

não inclui apenas a dificuldade de acesso a alimentos, mas também as dimensões 

psicossociais que podem influenciar a segurança alimentar, como a ansiedade e a 

insegurança em relação à alimentação (Souza, et al., 2021). A Ebia classifica os 

domicílios em quatro categorias: Segurança Alimentar, Insegurança Alimentar Leve, 
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Insegurança Alimentar Moderada, Insegurança Alimentar Grave. De acordo com a 

definição do Ministério de Saúde (2022): 

I. Segurança alimentar: o estado ideal em que todos os membros do 

domicílio têm acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente para atender suas necessidades nutricionais. Isso implica não apenas na 

disponibilidade de alimentos, mas também em sua adequação nutricional, todos os 

indivíduos da residência possuem uma alimentação saudável e equilibrada. 

II. Insegurança alimentar leve: nesse nível, a qualidade da alimentação 

começa a ser comprometida, mas a quantidade de alimentos ainda é pode ser 

considerada adequada. Os moradores podem estar consumindo alimentos de menor 

qualidade nutricional, mas ainda conseguem manter uma quantidade suficiente de 

alimentos. 

III. Insegurança alimentar moderada: nesse estágio, há modificações nos 

padrões alimentares, os membros da família podem começar a restringir a quantidade 

de alimentos consumidos. Isso pode resultar em uma dieta menos variada e menos 

nutritiva, afetando a saúde e o bem-estar. 

IV. Insegurança alimentar grave: é o nível mais crítico, onde ocorre uma 

quebra importante nos padrões alimentares. Tanto a qualidade quanto a quantidade 

de alimentos são comprometidas, afetando todos os indivíduos, incluindo crianças. 

Este estágio pode levar à situação de fome e à desnutrição, tendo sérias implicações 

para a saúde física e mental. 

Considerando as definições acima, será aplicada uma abordagem qualitativa 

com a análise de literatura e documentos que discutem os impactos da pandemia de 

COVID-19 na segurança alimentar. Foram revisados artigos acadêmicos, relatórios de 

organizações nacionais, e políticas públicas implementadas durante o período de 

estudo, com foco na segurança alimentar.  
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4. PREÇOS DOS ALIMENTOS E  A SEGURANÇA ALIMENTAR NO BRASIL: 
2020-2022 

 

Entre 2020 e 2022, o Brasil vivenciou uma escalada nos preços dos alimentos, 

refletindo uma combinação de fatores internos e externos (Baccarin et al., 2023). A 

pandemia de COVID-19, a desvalorização do real frente ao dólar e as crises 

climáticas, como secas prolongadas, contribuíram para esse aumento (Oliveira; 

Cechin, 2022). Essa escalada nos preços impactou diretamente a segurança 

alimentar da população, ampliando a vulnerabilidade de grupos já em situação de 

risco e revelando as desigualdades estruturais existentes no país. 

Nesta seção, é abordada a evolução dos preços dos alimentos durante esse 

período, ao mesmo tempo que é analisada a situação da segurança alimentar no 

Brasil, evidenciando a relação intrínseca entre a acessibilidade dos alimentos e a 

saúde nutricional da população. A combinação desses elementos fornece uma visão 

abrangente da crise alimentar que afetou o país. 

 

4.1 A DINÂMICA DOS PREÇOS DOS ALIMENTOS 

 

Uma análise aprofundada revela que a inflação dos alimentos foi mais alta que 

a de outros produtos durante o mesmo período (Baccarin; Oliveira, 2021). Enquanto 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) registrava uma inflação 

geral acumulada de 4,52% em 2020, a categoria dos alimentos chegou a 14,09% 

(IBGE, 2020) (gráfico 1). Essa situação impactou de maneira mais intensa as famílias 

de baixa renda, cujo orçamento destina uma maior proporção para a compra de 

alimentos (Silva Neto et al., 2023), reforçando a análise de Baccarin et al. (2023), que 

ressalta que a inflação de alimentos tem um efeito desproporcional sobre as camadas 

mais vulneráveis da população, aprofundando desigualdades sociais. 
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demanda do consumidor também foi um fator significativo. Durante a pandemia, a 

demanda por alimentos essenciais aumentou, levando a uma pressão sobre os preços 

(Schneider, 2020). Itens básicos, como arroz, feijão e leite, tiveram seus preços 

elevados devido ao aumento da demanda, refletindo a natureza inelástica dos bens 

básicos, cuja necessidade não diminui mesmo em tempos de crise (Schneider, 2020). 

Fatores macroeconômicos, como a inflação e a taxa de juros, também 

impactaram os preços dos alimentos, além de políticas monetárias (Feijó; Araújo; 

Bresser Pereira, 2022) e fiscais (Silva; Sousa, 2023), que foram adotadas para mitigar 

os efeitos da pandemia e influenciaram o comportamento dos preços, contribuindo 

para sua instabilidade. Por fim, as políticas governamentais, incluindo subsídios e 

impostos, também influenciaram os preços. A intervenção do governo nas estruturas 

de mercado e na oferta de alimentos impactou tanto a demanda quanto a oferta, 

gerando pressões inflacionárias e afetando os preços de produtos essenciais (Banco 

Mundial, 2020). 

Com o aumento dos preços, a parcela da renda destinada à alimentação das 

famílias sofreu um aumento considerável, especialmente entre as de baixa renda. Em 

2018, cerca 62 horas da jornada de trabalho mensal de um trabalhador remunerado 

pelo rendimento médio era atribuída à despesa com alimentos. Em 2021, ano em que 

o cenário pandêmico se agravou, o trabalhador comprometia quase 90 horas, mais de 

40% de sua jornada de trabalho, para a compra de uma cesta básica. Este cenário foi 

ainda mais agravado pela lenta recuperação dos rendimentos mensais per capita, os 

salários e rendimentos não acompanharam o ritmo de alta dos preços, o que gerou 

uma defasagem significativa no poder de compra das famílias. 

O cenário econômico, a renda mensal per capita e a inflação de alimentos foram 

fatores decisivos sobre a capacidade dos indivíduos de manter uma alimentação 

regular e de qualidade. Os indicadores de segurança alimentar refletem de maneira 

clara essa deterioração. O Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 

Contexto da Pandemia, realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional (PENSSAN), mostrou que, no final de 2020, mais 

de 19 milhões de brasileiros viviam em situação insegurança alimentar, representando 

um retorno alarmante a patamares de insegurança alimentar semelhantes aos 

observados na década de 1990 (Rede PENSSAN, 2022).  
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Considerando o período pré-pandêmico, e os esforços do Brasil em busca de 

uma redução significativa da fome, o cenário pós-pandemia revela uma piora 

acentuada na capacidade das famílias de acessar alimentos de forma regular e 

adequada. Segundo a Rede PENSSAN (2022), entre 2020 e 2021 cerca de 30% das 

pessoas entrevistadas viviam situação de insegurança alimentar moderada ou grave, 

em 2018 esse percentual era 16%. No contexto em questão, o aumento dos preços 

dos componentes da cesta básica, não apenas limita o acesso das famílias a uma 

alimentação adequada, mas também leva a uma intensificação da insegurança 

alimentar. 

Esse cenário permite reforçar uma relação direta entre o encarecimento dos 

alimentos e o agravamento da insegurança alimentar. Em 2018, pouco mais de 28% 

da renda dos trabalhadores era gasta com alimentação, em 2021 o comprometimento 

mensal chegou a mais de 40%. A literatura aponta que, em situações de crise, como 

a vivenciada durante a pandemia, a elasticidade-preço da demanda por alimentos 

essenciais tende a ser inelástica (Schneider, 2020). Isso significa que, mesmo com o 

aumento dos preços, as famílias continuam a consumir, mas em quantidades menores 

e com menor qualidade nutricional (Souza et al., 2021). Esse ciclo compromete não 

apenas a saúde das populações mais vulneráveis, mas também agrava a insegurança 

alimentar, tornando a recuperação econômica e a restauração da segurança alimentar 

ainda mais desafiadoras.  

A vulnerabilidade social, agravada por uma renda incompatível com as 

necessidades básicas dos indivíduos e pela alta nos preços, contribuiu para que o 

país enfrentasse uma das piores crises alimentares de sua história recente. Essa 

análise destaca a importância de políticas públicas eficazes e de longo prazo para a 

recuperação da segurança alimentar no pós-pandemia, uma resposta robusta para 

que o país possa retomar o caminho de erradicação da fome e garantir o direito à 

alimentação adequada para toda a população. 
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5. CONCLUSÃO 
 

A pandemia de COVID-19 provocou mudanças significativas na economia 

brasileira, acentuando ainda mais a vulnerabilidade econômica de parte da população. 

Num cenário de pandemia, o aumento dos preços dos alimentos básicos, que são 

essenciais para a segurança alimentar dos indivíduos, se tornou um problema 

premente. As oscilações nos preços dos alimentos impactaram diretamente a 

capacidade das famílias, especialmente as de baixa renda, de garantir uma 

alimentação adequada e suficiente, exacerbando a insegurança alimentar já existente. 

O objetivo principal desse trabalho é investigar como a pandemia de COVID-19 afetou 

o preço dos itens da cesta básica e sua relação com a situação de segurança 

alimentar no Brasil. 
Retomando conceitos teóricos importantes, é necessário relembrar a 

interdependência entre valor e preço na economia como um fenômeno complexo, 

onde o valor de um bem ou serviço se refere à utilidade ou benefício percebido pelos 

consumidores, enquanto o preço representa a quantia monetária pela qual esses bens 

ou serviços são trocados no mercado. Embora haja uma relação direta entre ambos, 

não são sempre equivalentes, pois diversos fatores podem atuar como determinantes 

no processo de precificação dos bens, como a oferta e demanda, custos de produção, 

concorrência, preferências dos consumidores e condições econômicas. Durante a 

pandemia, os determinantes dos preços de bens básicos tornaram-se ainda mais 

relevantes, interagindo de forma intricada com variáveis como oferta e demanda, 

custos de produção e fatores externos, incluindo políticas econômicas e condições 

climáticas, que podem levar a situações em que o preço de um bem excede seu valor 

percebido, em razão de elementos como escassez, por exemplo. 

Este estudo abordou os dados da Pesquisa Nacional da Cesta Básica de 

Alimentos, coordenada pelo DIEESE, assim como a média de rendimento domiciliar 

per capita da população, conforme dados do IBGE, a fim de estabelecer a 

disponibilidade de recursos da população para gastos com alimentação. Para avaliar 

a capacidade de compra da cesta básica, foi adaptada uma metodologia do DIEESE, 

que correlaciona o rendimento médio com o custo da cesta básica, sendo a finalidade 

principal estabelecer a relação entre preços de alimentos e Segurança Alimentar no 

Brasil durante a pandemia de COVID-19. O conceito de Segurança Alimentar é 
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definido segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), 

sendo sua mensuração analisada por dados dos Inquéritos Nacionais sobre 

Insegurança Alimentar, realizados pela Rede PENSSAN, utilizando a Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA) para categorizar a situação das famílias.  

Durante a pandemia a economia brasileira experimentou um aumento 

acentuado nos preços dos alimentos. O comportamento dos preços dos itens da cesta 

básica comparado ao índice de preços geral da economia apresentou uma 

discrepância relevante. O aumento nos preços dos alimentos, aliado a uma renda não 

corrigida nas mesmas proporções afetou diretamente a disponibilidade de recursos 

das famílias para gastos com uma alimentação suficiente, adequada e diversificada. 

Com o poder de compra reduzido, a Segurança Alimentar e Nutricional das famílias 

foi fortemente afetada, visto que por tratar-se de um consumo essencial, mesmo com 

os preços elevados e o orçamento comprometido, a necessidade de consumo é 

mantida, sendo possível apenas uma redução da quantidade ou substituição por 

alimentos de menor qualidade nutricional.  

O resultado dessa combinação de fatores foi uma grande crise alimentar, um 

retrocesso, quando levado em consideração os avanços conquistados pelo Brasil na 

luta contra a fome, e os esforços realizados para que a população tivesse acesso à 

uma alimentação apropriada. Juntamente a uma variação de 59% nos preços da cesta 

básica, entre 2018 e 2022, é possível analisar um aumento de 167% no percentual de 

famílias que se percebiam em situação de Insegurança Alimentar Grave no mesmo 

período observado. Ao mesmo tempo que o percentual de Segurança Alimentar 

diminuía de 63% para 41% das famílias entrevistadas, houve uma variação percentual 

de 35% a mais nas famílias que se encontravam em situação de Insegurança 

Alimentar Leve, e 50% a mais em Insegurança Alimentar Moderada.  

O cruzamento de todos esses dados, e os demais apresentados no decorrer 

do trabalho, permite estabelecer uma relação intrínseca entre o preço dos alimentos 

e a Segurança Alimentar no contexto do período de pandemia de COVID-19. Pode-se 

afirmar que as consequências da pandemia não foram apenas econômicas, mas 

também sociais e de saúde, com efeito sobre os direitos básicos da população, sendo 

a alimentação um dos pilares essenciais para o bem-estar dos indivíduos. É 

importante reforçar a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas que 

abordem essa questão, com foco na proteção da Segurança Alimentar e na melhoria 
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das condições de alimentação das famílias mais vulneráveis. Dessa forma, o Brasil 

poderá buscar retomar os avanços que foram conquistados antes do período 

pandêmico. 
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